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    APÊNDICE I – QUESTIONÁRIO


    PESQUISA SOBRE O CONTROLE INTERNO DO CENTRO-SUL SERGIPANO (2021 a 2023).


    Prezado (a),


    Gostaríamos de apresentar um estudo de pesquisa em andamento realizado no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas, do Centro Universitário de Maceió (UNIMA/AL).


    O objetivo desta pesquisa é analisar a implementação e atuação dos Controles Internos da administração pública como instrumentos de controle democrático nos municípios do Centro-sul Sergipano a partir da percepção de seus agentes, entre os anos 2021 e 2023.


    A dissertação, está sendo desenvolvida pelo pesquisador Antônio da Conceição Meneses Júnior, sob orientação do Professor Diego Freitas e coorientação do Professor Walcler Júnior e busca compreender o papel do Controle Interno nas administrações municipais.


    Para alcançar os objetivos da pesquisa, contamos com a colaboração dos agentes públicos/servidores atuantes nos municípios de Sergipe, como você, que foram selecionados por estarem dentro do grupo focal para participar deste estudo. A expectativa é de se obter respostas de pelo menos três participantes de seu município, distribuídos da seguinte maneira: 01(uma) resposta do Secretário Municipal e/ou Diretor de Controle Interno e 02 (duas) respostas de servidores ligados à área de Controle Interno, onde suas respostas serão tratadas de forma confidencial e anônima, garantindo assim a privacidade de todas as informações fornecidas.


    Por meio deste questionário, buscamos entender melhor a realidade do Controle Interno nos municípios, identificando suas práticas, desafios e avanços na promoção da transparência, responsabilidade e efetividade na gestão pública.


    Reforçamos a importância da sua colaboração para o sucesso desta pesquisa. Seu conhecimento e experiência são fundamentais para enriquecer as análises e contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficientes e voltadas ao interesse da sociedade.


    Pedimos que responda o questionário com sinceridade e atenção. Não existem respostas corretas ou incorretas, sendo todas as opiniões valiosas para o estudo. Suas respostas serão tratadas com o máximo cuidado e serão utilizadas apenas para fins acadêmicos.


    Importante destacar que não existe a necessidade de sua identificação, pois classificamos a presente pesquisa como uma pesquisa de opinião pública e em caso de dúvidas ou para obter mais informações sobre o estudo, sinta-se à vontade para entrar em contato conosco através do endereço de e-mail junior_sergipe@hotmail.com ou do telefone (79) 99986-5050 (falar com Júnior).


    Agradecemos antecipadamente por sua participação e contribuição para a construção do conhecimento científico na área de Políticas Públicas.


    Atenciosamente,


    Antônio da Conceição Meneses Júnior


    Mestrando em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas


    Centro Universitário de Maceió (UNIMA/AL)


    QUESTÕES


    1. Qual o nome do município em que você atua na atividade de Controle Interno municipal?


    2. Há regulamentação de conflitos de interesse no município onde você atua?


    ( ) Sim


    ( )Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    3. Há vedação de práticas de nepotismo no município onde você atua?


    ( ) Sim


    ( )Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    4. No município há acompanhamento da evolução patrimonial do(a) agente público?( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    5. No município há regulamentação da lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção)?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    6. O município possui código de ética/conduta para orientar as práticas da administração? Selecione os níveis que possuem código de ética/conduta.


    ( ) Alta administração (prefeito, secretários, diretores etc.)


    ( ) Demais Servidores


    ( ) Nenhum dos níveis


    ( ) Não sabe/não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    7. O município, ou algum órgão do município, possui programa próprio de Integridade?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    8. O município possui Unidade Central de Controle Interno (UCCI)?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    9. Qual o nome da Unidade Central de Controle Interno no seu município?


    10. Que instrumento legal regulamenta a Unidade Central de Controle Interno do seu município?


    ( ) Lei


    ( ) Decreto


    ( ) Portaria


    ( ) Instrução Normativa


    ( ) Não sabe/ Não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    11. Qual o nome do instrumento que regulamenta a UCCI do seu município? (Especifique com nº e data).


    12. (Caso exista) Insira link de acesso ao instrumento que regulamenta a Unidade Central de Controle Interno aqui:


    13. A Unidade Central de Controle Interno é diretamente subordinada/vinculada ao dirigente máximo do município (Prefeito Municipal)?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    14. Em qual escalão a Unidade Central de Controle Interno está inserida?


    ( ) 1º escalão: secretaria ou equivalente


    ( ) 2º escalão: subsecretaria ou equivalente


    ( ) 3º escalão: Departamentos ou órgão vinculados à secretarias


    ( ) Não Sabe/Não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    15. No município, existe o cargo de responsável pela Unidade Central de Controle Interno?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    16. Qual o sexo do responsável pelo cargo?


    ( ) Homem


    ( ) Mulher


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    17. O responsável pela UCCI, possui formação acadêmica de nível superior?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    18. Em caso positivo, qual a formação?


    19. Atualmente, o cargo de responsável pela UCCI é ocupado por servidor com qual tipo de enquadramento:


    ( ) Efetivo de carreira


    ( ) Possuidor de vínculo efetivo (seja c/União, Estado, Município, DF)


    ( ) Comissionado


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    20. Existe processo de capacitação permanente a UCCI do seu município?


    ( ) Sim, apenas para o dirigente da unidade


    ( ) Sim, apenas para os membros da unidade


    ( ) Sim, alcançando dirigente do órgão e seus membros


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    21. A regulamentação da UCCI exige que o cargo de responsável pela UCCI seja ocupado por servidor com qual tipo de enquadramento?


    ( ) Efetivo de Carreira


    ( ) Possuidor de Vínculo Efetivo (c/ união, estado, município ou distrito federal)


    ( ) Não há exigências quanto ao tipo de enquadramento


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    22. O(a) ocupante do cargo responsável pela UCCI tem experiência na área de Controle Interno?


    ( ) Nenhuma


    ( ) 1 a 5 anos


    ( ) 5 a 10 anos


    ( ) Mais de 10 anos


    ( ) Não sabe/não respondeu


    23. A Unidade Central de Controle Interno possui planejamento estratégico?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    24. Quais as áreas de atuação do Unidade Central de Controle Interno?


    ( ) Corregedoria - função relacionada ao regime disciplinar do servidor (sindicância, processos administrativos disciplinares, por exemplo)


    ( ) Transparência - função relacionada à gestão da transparência ativa (portal de transparência) e transparência passiva (lei de acesso à informação)


    ( ) Auditoria - função relacionada à auditoria e fiscalização interna dos órgãos e entidades que compõem o município


    ( ) Ouvidoria - função relacionada ao recebimento e exame das manifestações do cidadão (denúncias, reclamações, elogios, sugestões e solicitações)


    ( ) Promoção da Integridade - função relacionada ao desenvolvimento de mecanismos de integridade, prevenção e combate à corrupção (como fomento à implementação de programas de integridade, capacitação dos órgãos, elaboração de códigos de conduta, investigações relacionadas a fraudes e corrupção cometidas por servidores e pessoas jurídicas - PAR)


    ( ) Contabilidade - função relacionada ao registro, controle e demonstração da execução dos orçamentos, dos atos e fatos da fazenda pública e do patrimônio público


    Nenhuma delas


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    25. Quais das áreas de atuação listadas acima estão organizadas em departamentos (subcontroladorias, diretorias, gerências)


    ( ) Corregedoria - função relacionada ao regime disciplinar do servidor (sindicância, processos administrativos disciplinares, por exemplo.


    ( ) Transparência - função relacionada à gestão da transparência ativa (portal de transparência) e transparência passiva (lei de acesso à informação).


    ( ) Auditoria - função relacionada à auditoria e fiscalização interna dos órgãos e entidades que compõem o município.


    ( ) Ouvidoria - função relacionada ao recebimento e exame das manifestações do cidadão (denúncias, reclamações, elogios, sugestões e solicitações.


    Promoção da Integridade - função relacionada ao desenvolvimento de mecanismos de integridade, prevenção e combate à corrupção (como fomento à implementação de programas de integridade, capacitação dos órgãos, elaboração de códigos de conduta, investigações relacionadas a fraudes e corrupção cometidas por servidores e pessoas jurídicas - PAR)


    ( ) Contabilidade - função relacionada ao registro, controle e demonstração da execução dos orçamentos, dos atos e fatos da fazenda pública e do patrimônio público


    ( ) Nenhuma delas


    ( ) Não sabe/não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    26. Quais os tipos de enquadramento dos servidores que trabalham na Unidade Central de Controle Interno do município atualmente? (caso necessário utilize mais de uma alternativa)


    ( ) Efetivos


    ( ) Comissionados


    ( ) Terceirizados


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    27. Os cargos possuem identificação das competências necessárias ao desempenho de suas responsabilidades? (houve previsão de procedimentos que estabelecem meios e formas de funcionamento das Unidades Centrais de Controle Interno)


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    28. Os servidores da Unidade Central de Controle Interno desenvolvem exclusivamente atividades próprias de controle, com observância ao princípio da segregação de funções: quem controla não executa e quem executa não controla?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    29. Os servidores da Unidade Central de Controle Interno têm acesso irrestrito aos documentos e às informações necessárias à realização das atividades de Controle Interno? (avaliar se os servidores são impedidos de acessar certas pastas, bases de dados ou arquivos, classificados como confidenciais).


    ( ) Acesso Irrestrito


    ( ) Acesso Parcial


    ( ) Sem Acesso


    ( ) Não sabe/ Não respondeu


    30. Os servidores da Unidade Central de Controle Interno têm independência técnica e autonomia profissional em relação às unidades controladas? (tem autonomia para planejar e executar suas ações sem imposição de barreiras pela unidade controlada).


    ( ) Autonomia Completa


    ( ) Autonomia Parcial


    ( ) Sem Autonomia


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    31. Qual o número total de funcionários existentes na Unidade Central de Controle Interno hoje?


    ( ) Menos de 5


    ( ) Entre 5 e 10


    ( ) Entre 11 e 30


    ( ) Entre 31 a 50


    ( ) Mais de 50


    ( ) Nenhum


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    32. A Unidade Central de Controle Interno (executa) orçamento próprio?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    33. Sua faixa de orçamento é:


    ( ) Menos de R$50mil


    ( ) Entre R$50mil e R$100mil


    ( ) Entre R$100mil e R$500mil


    ( ) Entre R$500mil e R$1milhão


    ( ) Acima de R$1milhões


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    34. A Unidade Central de Controle Interno do município tem programa próprio de integridade?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    35. A Unidade Central de Controle Interno adota alguma política de gestão de riscos interna?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    36. A Unidade Central de Controle Interno se inspira em alguma metodologia/referência internacional para exercer suas atividades?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    37. Qual(is) metodologia(s)?


    ( ) INTOSAI


    ( ) IA-CM


    ( ) COSO


    ( ) Nenhum


    ( ) Não Sabe/Não quer responder;


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    38. Já realizou autoavaliação proposta pela metodologia IA-CM?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    39. O município possui canal(is) de comunicação para que os interessados solicitarem informação com base na Lei de Acesso à Informação (LAI)?


    ( ) Telefone


    ( ) Email


    ( ) Site


    ( ) Presencial


    ( ) Não sabe/não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    40. O município possui portal de transparência?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( )Não sabe/Não respondeu


    41. A gestão do portal de transparência é de responsabilidade da Unidade Central de Controle Interno?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( )Não sabe/Não respondeu


    42. A alimentação do portal de transparência é realizada de forma automatizada?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( )Não sabe/Não respondeu


    43. A Unidade Central de Controle Interno possui meios/mecanismos consensuais de resolução de conflitos?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( )Não sabe/Não respondeu


    44. Os interessados têm acesso a um canal(is) para informar suspeitas de irregularidades no poder executivo do município, bem como , fazer elogios, reclamações e sugestões?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    45. Existe planejamento anual de auditorias no município?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    46. O planejamento anual de auditorias é feito de forma coordenada com a unidade controlada?


    ( ) Todas as auditorias planejadas contam com a participação da unidade controlada;


    ( ) Parte das auditorias planejadas contam com a participação da unidade controlada;


    ( ) Nenhuma conta


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    47. O planejamento anual de auditoria é baseado nos riscos da(s) unidade(s) auditada(s)?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    48. Qual(is) tipo(s) de auditoria a Unidade Central de Controle Interno realiza?


    ( ) Auditoria de Conformidade


    ( ) Auditoria de Desempenho/Operacional/Performance


    ( ) Auditoria de Demonstração Financeira


    ( ) Auditoria Baseada em Riscos (auditar a gestão de riscos da unidade)


    ( ) Nenhuma


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    ( ) Outro (Por favor especifique)


    49. A Unidade Central de Controle Interno desenvolve trabalho de consultoria?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu


    50. Existe alguma ação na Unidade Central de Controle Interno voltada para acompanhar a execução de políticas públicas no município?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    ( ) Não sabe/Não respondeu

  


  
    APÊNDICE II – ROTEIRO PARA ENTREVISTA


    ROTEIRO PARA ENTREVISTA DURANTE A VISITA AOS CONTROLES INTERNOS


    Perguntas:


    1. Na sua percepção, quais são os principais desafios enfrentados na implementação das atividades de Controle Interno em seu município, durantes os anos de 2021 a 2023?


    2. Como você garante a conformidade e legalidade nas atividades de Controle Interno em seu município durante o período especificado?


    3. Você pode descrever a estrutura e organização da unidade de Controle Interno em seu município, relatar quantos servidores integram sua equipe?


    4. Que medidas o seu município adota para prevenir conflitos de interesse entre seus funcionários?


    5. O município possui regulamentações para proibir práticas de nepotismo?


    6. Como o município monitora a evolução do patrimônio dos agentes públicos?


    7. O município garante a independência e autonomia de sua unidade de Controle Interno em relação às entidades que ela supervisiona?


    8. Como o seu departamento de Controle Interno contribui para a transparência e prestação de contas na gestão pública municipal?


    9. O Controle interno do seu municipio atua dando Consultoria às demais secretarias muncipais?


    10. Em relação às auditorias realizadas pelo seu órgão, relate um pouco como são desenvolvidas, existe plano anual?


    11. Quais são as principais práticas e processos adotados pelo seu órgão de Controle Interno para identificar e mitigar riscos na gestão municipal?


    12. Quais são as principais parcerias e colaborações estabelecidas pelo seu departamento de Controle Interno com outros órgãos e entidades para fortalecer a governança municipal?


    13. Seu município promove a capacitação e o desenvolvimento dos profissionais envolvidos com o Controle Interno para garantir sua qualificação e atualização constante?


    14. Como o seu departamento de Controle Interno tem contribuído para promover a participação cidadã e o controle social nas decisões e ações da administração pública municipal?

  


  
    ANEXO I – REGISTRO DAS VISITAS IN LOCO AOS CONTROLES INTERNOS DO CENTRO-SUL SERGIPANO


    Cidade: Poço Verde/SE – Visita em 16/04/24
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    Cidade: Simão Dias/SE – Visita em 16/04/24
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    Cidade: Lagarto/SE – Visita em 17/04/24
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    Cidade: Riachão do Dantas/SE – Visita em 18/04/24
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    Cidade: Tobias Barreto/SE – Visita em 18/04/24
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